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Resumo
Ao longo de toda história, muitos métodos foram utilizados para se 
resolver conflitos que envolvem relações humanas. Estes métodos, 
inicialmente, tinham caráter comunitário de solução de conflitos e, 
posteriormente, foram sendo substituídos por outro que utiliza a 
punição dentre suas práticas. O presente trabalho teve por objetivo 
descrever um tipo de prática alternativa baseada na justiça restaurati-
va, que remete a métodos de caráter comunitário com base no diálogo. 
Como resultado, pôde-se constatar a importância de haver práticas 
alternativas para auxiliar na resolução ou compreensão de conflitos 
familiares ou de pessoas próximas. Esta prática foi importante, pois 
neste caso foi possível olhar, especificamente, para as questões de 
uma das partes envolvidas no conflito,  consequentemente fazendo 
com que o sujeito também tomasse consciência do seu envolvimento, 
passando de vítima para participante ativa no processo
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Abstract
Throughout history, many methods were used to solve conflicts 
involving human relationships. These methods were originally of 
conflict resolution of communal character and subsequently were 
replaced by another method which uses the punishment among their 
practices. This paper describes alternative practices based on resto-
rative justice, which refers to methods of communal character based 
on dialogue. This work aimed to make the report of an experience in 
a judicial proceeding, in which it had used a restorative practice. As 
a result, it was noted the importance of having alternative practices 
to help family conflicts or acquainted people conflicts. This practice 
was important in this case because it was possible to look specifically 
at the victim's issues. Consequently, making the subject realizes his 
involvement, changing his perception from victim to active participant 
in the process.
Keywords: Restorative justice; Alternatives practices; Familiar conflicts.
Ao longo da história da humanidade o conflito sempre esteve 
presente nas relações humanas. No entanto, apesar de ser uma 
contingência dessa condição, os indivíduos envolvidos tendem 
a encarar, respectivamente, a outra parte como inimiga. Essa vi-
são torna-se um obstáculo para que ambos consigam perceber a 
possibilidade de resolução do conflito com ganhos para ambas 
as partes, pois focalizam apenas seus próprios interesses. Como 
resultado, os envolvidos reforçam o seu lado positivamente e o do 
outro negativamente, dessa forma o interesse comum é esquecido 
(VASCONCELOS, 2008).
Sob essa perspectiva, Rolim (2006) mostra que um dos métodos 
de resolução de conflito tinha um caráter comunitário. Ou seja, a 
própria comunidade resolve seus problemas do dia a dia e os in-
divíduos dificilmente recorrem a uma instância superior, mesmo 
quando na presença de um Estado forte. Nesse sentido, as práti-
cas estabelecidas eram consensuais, aceitas por meio de mediação 
e negociação. Entretanto, em meados dos séculos XI e XII, essas 
práticas foram substituídas, na Europa Ocidental, por um sistema 
retributivo, com a volta da Lei Romana e da Lei Canônica. Apesar 
disso, as práticas antigas continuaram em muitos países, mas foi no 
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século XIX que a justiça atual se impôs diante das outras práticas, 
como sendo a única regra aceitável na maioria dos países. 
A mediação sempre esteve presente no dia a dia da sociedade, 
sendo uma atividade normal de troca e de diálogo para uma convivên-
cia pacífica. Essa maneira de lidar com conflitos foi sendo substituída 
pelo poder soberano do Estado, através da concentração de poder, que 
resultou na criação de uma justiça punitiva e vertical desqualificando 
todas as formas de mediação que já existiam na sociedade (SICA, 
2006). Todavia, com o passar do tempo, em função da ineficácia da 
aplicação da justiça punitiva, principalmente quando envolve família 
ou pessoas com relações próximas, busca-se, atualmente, nos princí-
pios da justiça restaurativa uma forma de resolução de conflitos. Essa 
forma de justiça envolve a comunidade e o ofensor (ZEHR, 2008).
Historicamente, a justiça restaurativa surgiu nos anos 70, pois 
o modelo punitivo não estava cumprindo com seu ideal de resso-
cializar quem cometia infrações, havendo uma crise com o método 
de privação de liberdade. Consequentemente, surgiram ideias e 
debates sobre alternativas para a justiça como restituição penal e 
reconciliação entre o infrator, vítima e sociedade (PRUDENTE, 2008). 
Nesse modelo de justiça, existem algumas práticas para resolu-
ção de conflitos, dentre elas as restaurativas, por meio das quais os 
conflitos entre pessoas são resolvidos sem que haja punição, buscan-
do sempre o diálogo entre os envolvidos (PRUDENTE, 2008). Trata-
-se de uma forma pela qual o interesse da comunidade sobrepõe-se 
ao interesse individual, fazendo com que a transgressão a alguma 
norma seja resolvida de forma rápida com o intuito de restabelecer 
a ordem social (DIAS; MARTINS, 2011). 
Atualmente as práticas restaurativas seguem como uma alterna-
tiva para lidar com os conflitos de uma forma mais humana. Parte-se 
do princípio que eles podem ser resolvidos a partir de encontros nos 
quais participam todos os envolvidos. Ou seja, a receptora (vítima), 
o ofensor e pessoas capacitadas para facilitar o processo, bem como 
familiares. Esses encontros são realizados em locais neutros onde o 
procedimento ocorre em duas etapas, na primeira procura-se ouvir 
de todos os envolvidos quais as causas e as consequências do con-
flito e na segunda, as partes envolvidas devem discutir ideias para 
restaurar os danos causados (De VITTO, 2005).
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Segundo Pranis (2010), esses encontros devem ter procedimen-
tos definidos para facilitar a dinâmica, dentre eles estão: a cerimônia 
de abertura, que tem por objetivo marcar a importância do encontro 
e torná-lo diferente de uma roda de conversa do dia a dia; Bastão 
da fala, que é utilizado para regular o diálogo no encontro, fazendo 
com que somente quem está de posse dele tenha permissão para 
falar; a presença de facilitadores, que ajudam a criar um espaço 
acolhedor onde todos se sintam seguros para falar o que sentem; 
e, por último, que as decisões sejam tomadas de forma consensual, 
onde cada participante concorde com o que está sendo decidido. 
 Na busca por soluções alternativas, ao sistema judicial vigen-
te, as práticas de punição, encontram, na justiça restaurativa, uma 
saída para os conflitos julgados legalmente como infracionais. Seu 
foco está nas pessoas envolvidas no processo, dando-lhes um papel 
ativo na resolução do conflito e visando não somente a responsabili-
zação do causador pelo fato ocorrido. Por outro lado, também dá a 
chance para que os envolvidos discutam as questões pertinentes ao 
conflito, encaminhando assim, para uma possibilidade de superação 
do caso de forma pacífica (MELO, 2005).    
A justiça atual, a retributiva, não abrange os fatores emocionais 
envolvidos no conflito, a punição apenas pode compensar os danos 
causados. Já a restaurativa tem como um de seus objetivos reduzir 
os impactos causados nas pessoas pelo crime (GOMES PINTO, 2005). 
Um aspecto sobre a justiça convencional é destacado por Zehr 
(2008) quando afirma que não é só o ofensor que fica fora do pro-
cesso e do seu desfecho, mas também é negado à vítima o poder ao 
longo do processo penal. Dessa forma, as necessidades da vítima 
são negligenciadas durante todo processo e essa não participação 
agrava sua percepção de que ela é uma vítima na situação. Porém 
para a justiça restaurativa esse poder e responsabilidade pelo pro-
cesso deve ser dado, também, à vítima para que ela possa adquirir 
uma posição ativa em relação ao conflito, este conceito se chama 
“empoderamento” (ZEHR, 2008)
Portanto, segundo Zehr (2008) a justiça retributiva não tem um 
olhar nem para o infrator e nem para a vítima, pois ambos não par-
ticipam do processo diretamente. Eles têm participação indireta por 
meio do advogado, que detém o conhecimento do processo. Como 
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resultado o infrator pode ser punido, mas não responsabilizado pelo 
fato diante da vítima. 
Zehr (2008) ainda comenta que o crime tem uma função de 
afirmação de poder social para o ofensor. Por outro lado, esse 
crime tira o valor de poder pessoal de outra pessoa. Para que a 
vítima resignifique aquele poder perdido, ela deve ter autonomia 
no processo. O ofensor, por sua vez, deve construir um sentido de 
valor pessoal baseado na autonomia e não na dominação dos outros. 
Entretanto o atual sistema judiciário tira qualquer possibilidade de 
participação da vítima e do ofensor no processo e faz com que o 
poder fique concentrado na mão de poucos e decidido nos tribunais 
por pessoas estranhas ao conflito.
Para a justiça restaurativa aquele sujeito que cometeu o delito 
deve ser responsabilizado pelo ato, fazendo com que ele assuma 
a autoria de uma ação incorreta, porém a noção de culpa que a 
sociedade tem, não gera essa possibilidade e ainda a dificulta. A 
falta de métodos para solucionar a culpa instiga que sejam usadas 
estratégias que se utilizam de punições, que não promove reparação 
(GOMES PINTO, 2005; 2008). 
A partir do exposto acima este trabalho teve como objetivo 
apresentar uma descrição de um caso de violência doméstica, que 
foi utilizado como método de resolução uma prática restaurativa 
para solução do conflito. 
 
O Estudo do Caso e a Prática Restaurativa
Este trabalho trata-se de um estudo de caso, foi realizado em 
um Fórum de Justiça, na Vara Cível e Criminal de uma região da 
Grande São Paulo. Importante salientar, conforme Menezes (2009) 
que o  estudo de caso é uma forma de delineamento entre as mais 
utilizadas em pesquisas, apesar de existirem críticas, principalmente 
quanto à ao rigor científico, pois é possível haver distorção dos re-
sultados por parte do pesquisador. Além disso, acrescemos, também 
não haver possibilidades de generalização de seus achados.
Tal como menciona  Yin (2001) o  estudo de caso é também uma 
estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos contempo-
râneos, mas quando não se pode manipular comportamentos rele-
vantes. O estudo de caso conta com muitas das técnicas utilizadas 
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pelas pesquisas históricas, mas acrescenta duas fontes de evidências 
que usualmente não são incluídas no repertório de um historiador: 
observação direta e série sistêmica de entrevistas. (p. 27)
Os processos de prática restaurativa foram realizados no plená-
rio do Fórum cedido pela Sra. Juíza responsável.  O espaço mantém 
os requisitos necessários para que ocorram os processos restaurativos 
de forma neutra e sigilosa, já que se trata de uma sala isolada onde 
se pode atender aos interessados de forma individual ou grupal. 
O sujeito caso: “o sujeito caso” da pesquisa foi selecionado pelo 
critério de conveniência, conforme mencionam Rea e Parker (2000), 
em que há intenção na escolha de determinada amostra ou ainda, 
no caso de não haver outra possibilidade de seleção. Ressalta-se o 
interesse da pessoa em participar do processo restaurativo. Utilizou-
-se de um delineamento qualitativo, mais precisamente o estudo de 
caso, que visou a compreensão descoberta. Mesmo partindo de um 
pressuposto teórico inicial, este método permite que o planejamento 
seja flexível, pois o pesquisador procurou se manter atento a novos 
elementos que surgiram durante o processo (LUDKE; ANDRÉ, 1986).
Procedimentos: foram realizados oito encontros com Vilma* 
(receptora), que é a mãe e vítima do filho Roberto*(autor); uma 
psicóloga e um estagiário de psicologia, ambos como facilitadores. 
Os encontros aconteceram quinzenalmente, com duração de aproxi-
madamente 50 minutos cada. Esses encontros tinham como objetivo, 
inicialmente, ouvir a receptora e compreender a dinâmica do con-
flito. É importante destacar que desde o primeiro momento Vilma 
mostrou-se interessada no processo, tendo facilidade em contar sobre 
sua vida, nunca tendo faltado aos encontros. Participou também, de 
dois encontros, o neto de Vilma, Pedro, que é filho do autor. 
A prática restaurativa realizou-se com uma das partes e aquele 
espaço seria para Vilma poder falar, ser escutada e também poderia 
fazer parte, se convidadas, outras pessoas que pudessem ter envol-
vimento com o processo. Por conta da reclusão do autor do crime, 
Roberto, não foi possível sua presença nos encontros.
O Desfecho
Vilma sempre teve uma relação conflituosa com seu filho Rober-
to, que desde o início da adolescência começou a utilizar drogas, pri-
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meiramente com maconha passando depois para o “Crack”.  Vilma 
contou que seu marido, pai de Roberto, era alcoolista e sempre foi 
violento com ela. De certa forma compreende que o filho substituiu 
o pai, passando a ocupar seu lugar no que diz respeito à violência 
doméstica. O pai, então, deixou de ser o agressor e Roberto ocupou 
seu lugar. Vilma, sem saber como agir com seu filho viciado, mante-
ve o vício dele por 20 anos, subsidiando o uso desta droga sempre 
que o filho exigia. Esta relação chegou ao limite, quando Vilma 
certa noite, não aguentando mais ver seu filho vindo lhe pedir mais 
dinheiro, que ela não tinha, para comprar droga, negou dinheiro ao 
mesmo e este reagiu a ameaçando de morte. Nesta noite ele bateu 
nela e colocou fogo na cama do pai. Só depois deste fato Vilma, 
pela primeira vez, fez um boletim de ocorrência contra seu filho e 
ele, então foi preso. Este boletim de ocorrência gerou um processo 
que foi encaminhado ao Fórum cível e criminal de uma cidade do 
ABC paulista. Por se tratar de um caso de violência contra a mulher, 
a Juíza observando a gravidade do caso encaminhou a Sra. Vilma 
para o processo restaurativo. 
O conflito ocorreu no dia 23 de agosto de 2012, quando foi re-
gistrado um boletim de ocorrência pela receptora acerca de ameaça, 
agressão corporal e tentativa de homicídio. O autor do conflito, filho 
da vítima, foi preso na mesma noite em que o boletim fora realizado. 
A juíza determinou que o autor fosse avaliado por um psiquiatra, 
ainda dentro do presídio, de modo que ele pudesse ter um trata-
mento mais adequado em função de ser usuário de crack. Desta 
forma, encaminhou a receptora para que fosse atendida por meio 
das práticas restaurativas. Cabe assinalar, que não se tratou de uma 
prática restaurativa nos moldes estabelecidos, pois não era possível 
a presença das partes, o filho estava preso. Mas, os procedimentos 
foram realizados com Vilma e seu neto. Nesse processo a Juíza ofe-
rece a prática restaurativa de modo que é uma intervenção com o 
consentimento das partes. Após aceitação iniciaram-se os encontros.
Nos primeiros encontros, Vilma pôde perceber que nunca havia 
tido a oportunidade de falar da sua própria história. Sendo assim, 
estes foram momentos essenciais para que isso ocorresse.  Pode-se 
notar, já no primeiro encontro, ela contou fatos muito significativos 
de sua vida. Outro momento que demonstrou a importância de 
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haver esse espaço de escuta foi quando, já no segundo encontro, 
Vilma ressaltou que nem participando por dois anos de um grupo 
de narcóticos anônimos teve a chance de falar sobre sua história. 
Depois comentou ainda que estava sendo muito bom comparecer aos 
encontros e que lhe fez muito bem conversar com os facilitadores. 
Ao longo do processo de conseguir expor suas angustias e 
consequentemente ser ouvida, pode-se observar algumas mudanças 
atitudinais na Vilma, tais como a ajuda que diz sempre ter oferecido 
ao Roberto.  Através da sua fala, percebe-se que ela sempre foi ex-
tremamente permissiva e simultaneamente agressiva. Dessa forma 
ela dava dinheiro ao filho para comprar drogas e ao mesmo tempo o 
humilhava, utilizando palavras de baixo calão e o agredia com objetos. 
Esse comportamento ocorria desde a tenra infância do filho. Inclusive 
ele perdeu a visão, de um olho, pelo fato de ela ter jogado nele, um 
garfo. Vilma relatou que mesmo quando ele encontrava-se recluso, 
ela continuava mantendo seu vício indiretamente, pagando-lhe as 
dívidas adquiridas na prisão pelo uso de crack. Assim, ela pareceu 
se dar conta de sua própria participação no destino do filho. Uma 
atitude importante pôde ser observada quando ela comentou sobre 
a visita que fez à clínica de reabilitação e Roberto pediu que ela o 
tirasse de lá, Ela reafirma para o filho e lhe assegura que é necessária 
a permanência dele no tratamento. Neste momento ela pareceu de-
volver a responsabilidade ao filho por estar naquela situação. Vilma 
comentou que ele nunca havia aceitado um tratamento e que esta foi 
a primeira vez que ele ficou por um longo período em uma clínica.
Outro ponto a destacar sobre a prática restaurativa é que 
promove um diálogo do receptor com representantes da justiça, 
fazendo com que o primeiro tenha consciência também sobre quais 
procedimentos estão sendo realizados; o que está acontecendo com 
o autor do crime; quais as consequências de sua prisão, etc. Como 
consequência, a vítima abandona a posição passiva e passa a ocu-
par uma outra de maior atividade no processo.  Essa mudança é 
denominada por Zehr (2008) de papel de empoderamento. Isso é 
muito importante para o receptor, pois ele se sente mais próximo 
do processo, podendo muitas vezes ajudar na resolução do conflito, 
como o fez Vilma, quando foi visitar seu filho na clínica de reabili-
tação e conversou com ele.
91
Psicólogo
 inFormação, ano 19, n. 19, jan./dez. 2015
Práticas restaurativas na vara cível criminal
Por meio deste olhar mais aprofundado sobre o caso de Vilma 
teve-se a oportunidade de compreender que existe um envolvimento 
familiar e não apenas um jovem envolvido com a droga. Mais além, 
que na verdade existe um problema grave familiar e com a saída 
de cena do autor os problemas prosseguiram da mesma forma. 
Observou-se, pelo relato de Vilma, que seu marido voltou a ocupar 
o lugar de Roberto. Tornou-se violento na ausência do filho.  Esse 
olhar diferente, por parte de Vilma, com relação ao conflito, só foi 
possível através dessa prática restaurativa, que permitiu que se ou-
visse da receptora, o que estava ocorrendo, sendo ao mesmo tempo 
assinalado seu envolvimento no conflito. Vilma pôde perceber que 
passou de vítima para participante ativa do conflito. Isso ocorreu, 
fundamentalmente, pela dinâmica familiar que se estabeleceu após 
a saída de Roberto, fato que ficou claro para Vilma. 
Com a prática restaurativa, pôde-se notar a importância de 
existirem outras formas de resolver certos conflitos. É importante 
ressaltar que uma punição, por privação de liberdade, já fora rea-
lizada outras vezes com Roberto, não surtindo efeito no sentido de 
ajudá-lo com sua dependência com o crack. Mas depois que Vilma 
começou a comparecer aos encontros, ela já conseguiu mudar al-
guns aspectos de como lidar com o problema. Isso só foi possível, 
pois esta prática restaurativa envolveu além de aspectos jurídicos, 
os emocionais. Esse processo ainda permitiu trazer à tona o quanto 
fora e ainda é difícil para Vilma conseguir dizer não para seu filho, 
assim como lhe estabelecer limites. 
Havia outra questão importante, Vilma repetia com seu neto o 
mesmo comportamento, era extremamente permissiva e ao mesmo 
tempo o agredia de várias formas. Ela o humilhava com palavras 
ofensivas e de baixo calão, ameaçava colocá-lo na rua e “profetizava” 
que ele seria igual ao pai. Embora consciente de tal comportamento, 
ela reconhecia que tinha muitas dificuldades para mudar. 
Nos círculos realizados com o neto, Vilma foi capaz de reconhe-
cer seu comportamento e ele foi, também, capaz de compreender 
o comportamento da avó.  Gradativamente ela foi melhorando seu 
comportamento e com isso melhorou a vida familiar. 
Observa-se, no caso de Vilma, que ao mesmo tempo em que se 
obteve avanço, notou-se a necessidade de um encaminhamento para 
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outros serviços. Embora ela tenha tomado consciência da dinâmica 
familiar e de sua participação efetiva nos conflitos, foi constatada a 
necessidade de um atendimento específico familiar ou individual 
para que ela pudesse, talvez, conseguir uma mudança mais efetiva. 
Ela teve ótima adesão à intervenção e, portanto, poderá, da mesma 
forma, aderir a uma intervenção psicológica mais específica para 
poder lidar com todas essas questões mais profundamente. 
Para o neto foi indicado um atendimento psicológico, durante 
um ano. Ele mostrou excelente potencial de desenvolvimento, fez 
um curso de informática e treinamento em um programa de jovem 
aprendiz. Com 16 anos, ele encerra o processo de atendimento 
psicológico. Nesta época ele estava em um trabalho de estagiário 
na área administrativa de uma grande empresa do ABC paulista. 
No que diz respeito ao filho, infelizmente, a situação pareceu 
ser irreversível, conforme laudo do psiquiatra que o acompanhava. 
Por outro lado, Vilma tem mais dois filhos e um neto, sendo que 
este último foi beneficiado diretamente com a alteração da dinâ-
mica familiar, pois ele reside com ela. E finalmente, Vilma parece 
em condições de usufruir desta mudança, fato que poderá trazer 
alterações significativas em sua qualidade de vida. Ela foi encami-
nhada para um programa de atenção às mulheres em situação de 
violência doméstica.
 Concluiu-se que a prática restaurativa foi imprescindível neste 
caso para que a “vítima” tomasse consciência do papel que estabe-
lecia em suas relações familiares. Todo esse trabalho lhe permitiu 
passar por um processo que se pode chamar de “empoderamento”, 
pois ela se tornou agente ativa do processo/momento em que estava 
envolvida, além de conseguir ter mudanças de atitudes que resul-
taram em melhorias em suas relações familiares.  
  Assim, entendeu-se que o ideal é que tivessem mais proje-
tos públicos que envolvessem as delegacias, instituições de saúde 
e profissionais da saúde, para evitar que estes conflitos chegassem 
a um nível processual. O Conselho Nacional de Justiça – CNJ com 
a Resolução 125 define que todo município deve ter um Centro 
de Justiça e Cidadania; talvez esse seja um grande passo para que 
conflitos determinados pela violência doméstica ou entre pessoas 
próximas sejam resolvidos antes da fase pré-processual. 
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